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Origem: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Natureza: Denúncia – Termômetros para controle relacionados ao COVID-19 

Denunciante: Rodrigo Morais Matos (Vereador) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Responsável: José Alexandre de Araújo (Prefeito) 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1663) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Exercício de 2020. Possíveis 

irregularidades na aquisição de termômetros para controle relacionado ao 

COVID-19 por meio da Dispensa de Licitação 014/2020. Empresas que atuaram 

em vários Municípios do Estado da Paraíba, praticando os mesmos preços 

impugnados pela Auditoria. Conversão do julgamento em diligências para melhor 

estudo da matéria, nos termos da Lei Orgânica (art. 10, § 1º) e do Regimento 

Interno (art. 118, § 1º, inciso I, e art. 120, § 1º) deste Tribunal. Comunicação. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00092/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo de denúncia formalizado a partir do Documento TC 41259/20, 

manejada pelo Senhor RODRIGO MORAIS MATOS, Vereador de Santa Luzia, em face da Prefeitura 

Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, sobre possível 

irregularidade na aquisição de 10 (dez) termômetros digitais para controle relacionado ao Coronavírus 

(COVD-19) por meio da dispensa de licitação 014/2020. 

Em síntese (fls. 2/13), o denunciante alegou que o Município adquiriu por meio da 

dispensa de licitação 014/2020, 10 (dez) termômetros digitais no valor de R$499,00 a unidade, 

totalizando R$4.999,00, junto à empresa ÉRICO RICARDO DE JESUS EIRELI (CNPJ 

20.761.240/0001-16), com possíveis indícios de superfaturamento em sua aquisição, a partir de 

pesquisas realizadas, cujos preços encontrados foram entre R$139,00 e R$379,00. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 15/17) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 
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Após coleta de documentos e análises, a Auditoria lavrou relatório (fls. 122/125), 

posicionando-se pela procedência da denúncia e sugerindo a citação da autoridade responsável para 

apresentar justificativas. 

Citado, o gestor apresentou defesa às fls. 135/145. 

O denunciante anexou novas pesquisas a partir de aquisições de termômetros pelos 

Municípios de Bayeux e Boa Vista, onde os preços praticados foram, respectivamente, R$339,00 e 

R$228,00 (Documento TC 50881/20 – fls. 150/158). 

A defesa e os novos elementos trazidos pelo denunciante foram analisados pela Unidade 

de Instrução em relatório de fls. 164/167, no qual concluiu: 

 

O Ministério Público de Contas juntou também uma pesquisa e, em parecer da lavra do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 174/179), pugnou pela: 

 

Agendamento para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, o denunciante alegou que o Município adquiriu por meio da dispensa de 

licitação 014/2020, 10 (dez) termômetros digitais no valor de R$499,00 a unidade, totalizando 

R$4.999,00, junto a empresa ÉRICO RICARDO DE JESUS EIRELI (CNPJ 20.761.240/0001-16), com 

possíveis indícios de superfaturamento em sua aquisição (fls. (fls. 11/12). Em seguida, anexou novas 

pesquisas a partir de aquisições de termômetros pelos Municípios de Bayeux e Boa Vista, onde os preços 

praticados foram, respectivamente, R$339,00 e R$228,00 (fls. 150/158). 

A Auditoria, em primeira análise (fl. 124) e em relação aos termômetros digitais objeto 

da denúncia, não considerou a pesquisa de preço apresentada pelo gestor (fls. 83/88), e concluiu que 

haveria superfaturamento na compra de acordo com a pesquisa realizada no site Mercado Livre.com.br: 
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A Auditoria (fls. 122/123), também apontou a realização de compra anterior com valores 

que estariam acima do preço praticado, mais uma vez com base em pesquisa no site Mercado Livre: 
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Em sua defesa, o gestor alegou, em síntese, que (fls. 136/137): (1) a aquisição dos 

termômetros foi feita dentro da legalidade, seguindo todos os princípios da administração pública, em 

especial, o princípio da transparência; (2) em decorrência do momento da pandemia, o produto se 

encontrava escasso no mercado; e (3) foram realizadas pesquisas em internet e diretamente em 

fornecedores, sagrando-se vencedora a empresa que apresentou a melhor proposta. Ao final, apresentou 

contratos celebrados pelos Municípios de Monteiro e São João do Cariri, em que os valores se 

aproximavam dos valores contratados. 

A Auditoria não acatou os argumentos apresentados sob o seguinte fundamento (fl. 166): 
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O Ministério Público de Contas discordou da linha traçada pela Auditoria quanto ao 

superfaturamento para fins de imputação de débito, ao emitir seu parecer de fls. 174/179. Em relação ao 

empenho 2837, datado de 20/05/2020, que registrou a aquisição de 7 (sete) outros termômetros digitais, 

no valor unitário de R$620,00, junto a AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, apontou 

que o equipamento foi pago com recursos advindo do Sistema Único de Saúde, portanto recursos 

Federais, atraindo, assim, a competência do Tribunal de Contas da União para julgar a despesa. Sobre a 

aquisição objeto da denúncia, o Ministério Público de Contas assim se manifestou (fls. 177/178): 

“Quanto ao empenho Nº 3669, datado de 01/07/2020, no total de R$4.990,00 ao 

fornecedor “ERICO RICARDO DE JESUS” para a compra de 10 termômetros digitais ao custo 

individual de R$499,00, foi pago com recursos próprios: 
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Em relação a esta compra a Auditoria calculou em R$2.890,00 o superfaturamento, 

considerando como preço de referência unitário o valor de R$210,00, obtido a partir da aplicação de 

um “ágil” de 10% em cima de um valor obtido no sistema mercado livre, de R$ 189,90 (fl. 124). 

Com todas as vênias ao zeloso órgão técnico desta Corte, é de se reconhecer que a 

pesquisa realizada para determinação do valor parâmetro para cálculo de superfaturamento foi deveras 

limitada, afinal considerou apenas um  fornecedor, cadastrado na ferramenta mercado livre, 

desacompanhado de importantes informações como credibilidade, localização, tempo de entrega. 

Em uma tentativa de obter maior segurança a respeito da dúvida imposta pela denúncia, 

este Parquet utilizou a ferramenta Pesquisa de Preços, disponibilizada por este Tribunal em seu site de 

internet. 

Para tanto, promoveu a investigação utilizando como parâmetro alguns termômetros 

digitais, com medição sem contato, vendidos na Paraíba entre as datas de 01/06/2020 e 31/07/2020.  

Como se verifica no anexo, a ferramenta não continha dados suficientes de preços praticados para 

órgãos públicos, porém os preços para pessoas físicas e jurídicas foram maiores que os indicados pela 

Auditoria, sendo de respectivamente R$ 349,43 e 242,88. 

Estes dados demonstram que a média de preços calculada para pessoa física não difere 

de forma relevante do valor de aquisição dos produtos pela Prefeitura. Saliente-se que a compra 

realizada pela edilidade, de apenas 10 unidades, não possui escala para que se imagine a aplicação de 

um desconto razoável. 

Com efeito, a verificação de excesso de preços revela-se bem demonstrada quando se 

tem em mãos a média dos valores efetivamente encontrados no mercado, especialmente no mercado 

local ou regional. O que não foi o caso dos autos que, como já mencionado, tomou como valor aceitável 

a aplicação de um percentual em cima de um único valor encontrado no site mercado livre”. 

Ao final, complementou que:  

“Não se está a dizer que não ocorreu superfaturamento na compra dos termômetros, mas 

que, a partir das informações contidas nos autos, não se pode afirmar sua existência para determinação 

de imputação de débito. Considerando, especialmente, todo o contexto de pandemia e flutuação de 

preços, um julgamento neste sentido implicaria em bases de provas mais robustas e determinantes”. 
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Analisando o caso, vê-se que dispositivos da Lei Nacional 13.979, de 06/02/2020, editada 

para disciplinar as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus, com as alterações da Medida Provisória 926, de 

20/03/2020, vigentes ao tempo das aquisições (20/05 e 01/07/2020), especificamente sobre as oscilações 

dos preços do mercado, disciplinavam: 

Art. 4º-E. Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência 

simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 3º. Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não 

impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações 

ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos. 

Após as aquisições aqui tratadas foi editada a Lei Nacional 14.035, de 11/08/2020, cujos 

dispositivos ganharam novos contornos, notadamente previram as aquisições sem contrato e incluíram 

a necessidade de prova de negociação com o fornecedor, bem como de fundamentação sobre a variação 

de preços praticados no mercado por motivo superveniente: 

Art. 4º-E. Nas aquisições ou contratações de bens, serviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, será 

admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 3º. Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do § 1º deste artigo 

não impedem a contratação pelo poder público por valores superiores decorrentes de oscilações 

ocasionadas pela variação de preços, desde que observadas as seguintes condições: 

I – negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação, 

para obtenção de condições mais vantajosas; e 

II – efetiva fundamentação, nos autos da contratação correspondente, da variação de 

preços praticados no mercado por motivo superveniente. 

A Lei 14.035, de 11/08/2020 não se aplica no presente caso, porquanto editada 

posteriormente às aquisições, sublinhe-se. 
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No ponto, em relação aos 10 (dez) termômetros digitais no valor de R$499,00 a unidade, 

totalizando R$4.999,00, adquiridos junto à empresa ÉRICO RICARDO DE JESUS EIRELI (CNPJ 

20.761.240/0001-16), como bem ponderou o Ministério Público de Contas, não se vislumbram 

parâmetros robustos para indicar superfaturamento dos equipamentos adquiridos. 

Além do mais, para que seja realizado o comparativo de preços entre equipamentos, deve-

se investigar a fundo as suas características mínimas, bem como a descrição completa e complementar 

do item a ser adquirido. A título de exemplo: 

TERMÔMETRO DIGITAL SEM CONTATO (INFRA VERMELHO) - Instrumento 

digital portátil, com emissividade ajustável de no mínimo 0.1 ~ 1, mira laser (classe II), 

LCD de 3 1/2 dígitos, resolução de no mínimo 0.5 C / 1 C ou 1 F, precisão básica mínima 

de 2% ou 2 C, congelamento de leitura, desligamento automático, registro de máximo e 

mínimo, alarme para temperatura alta e baixa e campo de visão de 10:1. Com realização 

de medidas de temperatura na faixa de -30¨C a 550¨C ou-22¨F a 1022¨F, com uso do 

sistema de medida por irradiação. 

Conforme se pode observar às fls. 116 a 119, o equipamento adquirido pelo município 

foi o seguinte: 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSOS TC 12612/20 

Documentos TC 41259/20 e 50881/20 

 

10/26

De posse das características do aparelho, em uma breve consulta a uma loja conhecida no 

mercado, encontra-se o preço superior ao contratado pelo Município: 

 

Também, por semelhança visual nas características, e em consulta a empresas conhecidas 

no mercado como EXTRA, PONTOFRIO e CASA BAHIA, o equipamento também de apresenta por 

preço semelhante ao fornecido: 
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Outros fatores devem ser considerados quanto ao fornecedor como a credibilidade, a 

localização, o tempo de entrega, a garantia e que o equipamento esteja certificado de originalidade. 

Além do mais, no período das aquisições, maio a julho, deve-se levar em consideração 

que a alta de preço foi influenciada claramente pela acentuada procura pelo equipamento (Termômetro 

Clínico Digital Infravermelho) em decorrência da pandemia de coronavírus. O próprio Ministério da 

Saúde, através da PORTARIA 1.565, de 18/06/2020, tornou obrigatória a aferição de temperatura pelos 

estabelecimentos. O governo Federal, diante da situação de escassez e aumento da procura, tomou 

medidas para viabilizar a aquisição dos equipamentos, como por exemplo, a redução de impostos: 

 

Portanto, são diversas variáveis que podem ser levadas em consideração, neste caso 

específico, não se tratando de situação dentro da normalidade. 

Consultando o Sistema SAGRES, verifica-se que o mesmo fornecedor, contratou com 

diversos Município do Estado da Paraíba, em que o preço praticado foi o mesmo para o Município de 

Santa Luzia. 

Município de Juripiranga 

NE 1297, no valor de R$1.497,00, para aquisição de três equipamentos. Dispensa 025/2020: 
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NE 1296, no valor de R$998,00, para aquisição de dois equipamentos: 

 

 

 

Município de Cuitegí 

NE 433, no valor de R$1.497,00, para aquisição de três equipamentos: 
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Município de Belém 

NE 1151, no valor de R$998,00, para aquisição de dois equipamentos: 

 

Município de São João do Cariri 

NE 1775, no valor de R$4.990,00, para aquisição de dez equipamentos: 

 

Município de Mulungu 

NE 3732, no valor de R$4.990,00, para aquisição de dez equipamentos: 
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Município de Barra de São Miguel 

NE 2664, no valor de R$1.996,00, para aquisição de quatro equipamentos: 

 

NE 2663, no valor de R$499,00, para aquisição de um equipamento: 

 

Município de Alcantil 

NE 1907, no valor de R$1.996,00, para aquisição de quatro equipamentos: 
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E mais, pesquisa realizada pelo Município de Goiana-PE, disponível no endereço 

eletrônico http://goiana.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/Dispensa-25_2020.pdf, apresenta 

preços próximos aos contratados pela Prefeitura de Santa Luzia, realizada no período da aquisição: 

 

 

 

Portanto, ante à ausência robusta de parâmetros, a denúncia se mostra improcedente. 
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Em relação ao item apontado pela Auditoria relacionado à aquisição de sete termômetros 

com valor unitário de R$620,00 (empenho 2837) junto à empresa AP DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA (CNPJ 32651599000110), destinados às Unidades Básicas de Saúde do 

Município de Santa Luzia, a Auditoria adotou como parâmetro a seguinte pesquisa de preço junto ao site 

mercadolivre.com.br: 
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Conforme documentos de fls. 35/42, o equipamento adquirido possui a seguinte 

configuração: 

 

Em relação a este item, novamente a pesquisa de preço utilizada pela Auditoria não trouxe 

parâmetros robustos para dar suporte à mácula apontada. Como bem apontou o Ministério Público de 

Contas, “a pesquisa realizada para determinação do valor parâmetro para cálculo de superfaturamento 

foi deveras limitada, afinal considerou apenas um fornecedor, cadastrado na ferramenta mercado livre, 

desacompanhado de importantes informações como credibilidade, localização, tempo de entrega”. 
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Não obstante, em consulta realizada junto ao Sistema SAGRES, verifica-se que o 

fornecedor vendeu, dentre outras mercadorias, o mesmo equipamento com o mesmo preço, a diversos 

Municípios paraibanos: 

 

Unidade Gestora Município Empenho Pagamento

Fundo Municipal de Saúde do Município de São José do Sabugi São José do Sabugi 8.040,00         8.040,00      

Fundo Municipal de Saúde de São Bentinho São Bentinho 40.000,00      40.000,00    

Fundo Municipal de Saúde de Santo André Santo André 8.380,00         8.380,00      

Fundo Municipal de Saúde de Salgado de São Félix Salgado de São Félix 1.860,00         1.860,00      

Fundo Municipal de Saúde de Patos Patos 96.400,00      96.400,00    

Fundo Municipal de Saúde de Lagoa de Dentro Lagoa de Dentro 6.000,00         6.000,00      

Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó Junco do Seridó 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Junco do Seridó Junco do Seridó 606,00            606,00          

Fundo Municipal de Saúde de Cuité de Mananguape Cuité de Mamanguape 3.250,00         3.250,00      

Fundo Municipal de Saúde de Cubatí Cubati 2.760,00         2.760,00      

Fundo Municipal de Saúde de Cacimba de Dentro Cacimba de Dentro 6.250,00         6.250,00      

Fundo Municipal de Saúde de Areia de Baraúnas Areia de Baraúnas 2.500,00         2.500,00      

Fundo Municipal de Saúde de Alagoa Grande Alagoa Grande 1.860,00         1.860,00      

Fundo Municipal de Saúde de Congo Congo 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Vista Serrana Vista Serrana 6.510,00         6.510,00      

Prefeitura Municipal de Várzea Várzea 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Teixeira Teixeira 602.600,00    602.600,00 

Prefeitura Municipal de Sossêgo Sossêgo 12.000,00      12.000,00    

Prefeitura Municipal de Sobrado Sobrado 12.682,00      12.682,00    

Prefeitura Municipal de Serraria Serraria 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de São João do Tigre São João do Tigre 7.720,00         7.720,00      

Prefeitura Municipal de São Francisco São Francisco 2.120,00         2.120,00      

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes Santana dos Garrotes 9.179,04         9.179,04      

Prefeitura Municipal de Santa Teresinha Santa Teresinha 1.530,00         1.530,00      

Prefeitura Municipal de Santa Luzia Santa Luzia 4.340,00         4.340,00      

Prefeitura Municipal de Salgadinho Salgadinho 19.585,60      19.585,60    

Prefeitura Municipal de Remígio Remígio 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Princesa Isabel Princesa Isabel 6.200,00         6.200,00      

Prefeitura Municipal de Picuí Picuí 14.980,00      14.980,00    

Prefeitura Municipal de Parari Parari 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Nova Palmeira Nova Palmeira 11.432,00      11.432,00    

Prefeitura Municipal de Nova Floresta Nova Floresta 60.000,00      60.000,00    

Prefeitura Municipal de Monte Horebe Monte Horebe 4.100,00         4.100,00      

Prefeitura Municipal de Marcação Marcação 1.860,00         1.860,00      

Prefeitura Municipal de Manaíra Manaíra 10.150,00      10.150,00    

Prefeitura Municipal de Malta Malta 10.240,00      10.240,00    

Prefeitura Municipal de Mãe D'água Mãe d'Água 83.650,80      83.650,80    

Prefeitura Municipal de Juazeirinho Juazeirinho 4.620,00         4.620,00      

Prefeitura Municipal de Jericó Jericó 3.500,00         3.500,00      

Prefeitura Municipal de Itatuba Itatuba 27.125,00      27.125,00    

Prefeitura Municipal de Itaporanga Itaporanga 128.000,00    128.000,00 

Prefeitura Municipal de Itabaiana Itabaiana 9.980,00         9.980,00      

Prefeitura Municipal de Ingá Ingá 1.300,00         1.300,00      

Prefeitura Municipal de Frei Martinho Frei Martinho 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Emas Emas 1.760,00         1.760,00      

Prefeitura Municipal de Damião Damião 1.240,00         1.240,00      

Prefeitura Municipal de Condado Condado 19.240,00      19.240,00    

Prefeitura Municipal de Conceição Conceição 56.750,00      56.750,00    

Prefeitura Municipal de Caturité Caturité 1.860,00         1.860,00      

Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia Cacimba de Areia 4.000,00         4.000,00      

Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos Brejo dos Santos 3.500,00         3.500,00      

Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz Brejo do Cruz 4.360,00         4.360,00      

Prefeitura Municipal de Boqueirão Boqueirão 5.000,00         5.000,00      

Prefeitura Municipal de Boa Ventura Boa Ventura 9.000,00         9.000,00      

Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa Barra de Santa Rosa 14.900,00      14.900,00    

Prefeitura Municipal de Água Branca Agua Branca 24.550,00      11.380,00    

AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (CNPJ 32.651.599/0001-10)
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Município de São José do Sabugí 

NE 0722, no valor de R$2.480,00, para aquisição de quatro equipamentos: 

 

Município de Salgado de São Félix 

NE 0533, no valor de R$1.860,00, para aquisição de três equipamentos: 

 

Município de Junco do Seridó 

NE 0535, no valor de R$1.240,00, para aquisição de dois equipamentos: 
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Município de Brejo do Cruz 

NE 2682, no valor de R$1.860,00, para aquisição de três equipamentos: 

 

Um último ponto, o denunciante ainda põe em dúvida o endereço da empresa ERICO 

RICARDO DE JESUS EIRELI, ao revelar sua pesquisa à fl. 11: “Ainda curioso, busquei no “google 

maps” o endereço da empresa, sendo que o endereço contido no CNPJ indica para o ente abstrato 

identificado como JuedDental e não DENTAL PB (nome fantasia contido no CNPJ)”. 

O endereço da empresa ERICO RICARDO DE JESUS (O ERICO RICARDO DE JESUS 

EIRELI (CNPJ 20.761.240/0001-16) pode ser visto à fl. 68, na nota fiscal da aquisição denunciada, 

como sendo Av. Sinésio Guimarães, 806, Torre, João Pessoa-PB, CEP 58040-400, esquina com a Av. 

Caetano Filgueiras: 
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Pela documentação também anexada às fls. 90/91, o seu nome de fantasia é DENTAL 

PB: 
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De fato, o nome de fantasia lá verificado é diferente, mas o telefone é o mesmo visto na 

Nota Fiscal (83)3241-5545: 
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Essas fotos, todavia, são de 2016 e 2017, carecendo de substância para confirmação do 

fato, além de não ter relevância para fins de comprovação de despesa o nome de fantasia da empresa. 

Em todo caso, em tempo de pandemia do coronavírus, em que aquisições irregulares são 

reveladas a todo tempo, não é demais incrementar a investigação, não por esse caso específico, mas pelas 

evidências de que as empresas aqui citadas negociaram com outros tantos órgãos públicos pelos 

Municípios da Paraíba, quais sejam: 

1) ERICO RICARDO DE JESUS EIRELI (DENTAL PB) – fls. 66/119 

CNPJ: 20.761.240/0001-16 

Inscrição Estadual/PB: 16.237.127-6 

Endereço: Av. Sinésio Guimarães, 806, Torre, João Pessoa-PB, CEP 58040-400, 

telefone (83) 3241-5545 

Proprietário: ERICO RICARDO DE JESUS (CPF 221.774.058-07), domiciliado na 

rua José Ricardo Mata Morais, 38, apt. 302, CEP 58052-325, Jardim Cidade 

Universitária, João Pessoa-PB 

Representante: EDMUNDO JUNIO DE LIMA NUNES (CPF 064.388.184-02), 

domiciliado na Rua Enfermeira Ana Maria B. de Almeida, 914, CEP 58033-455, 

Jardim Cidade Universitária, João Pessoa-PB 
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2) AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (EXCLUSIVE FARMA) 

– fls. 21/65 

CNPJ: 32.651 .599/0001-10 

Inscrição Estadual/PE: 0.813.282-81 

Endereço: Av. Engenheiro Alves de Souza, 710, Sala 01, Imbiribeira, Recife-PE, CEP 

51170-300, telefone (81) 3037-4040 

Sócio Administrador: ANDERSON RAMOS PICHIN, CPF 693.370.715-68, 

domiciliado na Avenida Boa Viagem, 5740, Apt. 702, CEP: 51 .030-000, Boa Viagem, 

Recife/PE 

Sócio: JORGE DE SALES FERREIRA, CPF 306.255.994-20, domiciliado na rua 

Olívia Menelau, 495, apto. 201, CEP 51170.110, Imbiribeira, Recife/PE 

É o que prescrevem a Lei Orgânica e o Regimento Interno deste Tribunal de Contas: 

Lei Orgânica (Lei Complementar Estadual 18/93) 

Art. 10. A decisão em processo de tomada ou prestação de contas pode ser preliminar, 

definitiva ou terminativa. 

§ 1º - Preliminar é a decisão pela qual o Relator ou o Tribunal, antes de pronunciar-se 

quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar o julgamento, ordenar a citação ou a audiência dos 

responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências necessárias ao saneamento do processo. 

Regimento Interno 

Art. 118. A discussão também poderá ser adiada, por decisão do colegiado, mediante 

proposta fundamentada do Presidente ou do Relator: 

I – se a matéria requerer melhor estudo; 

§ 1º. Na hipótese prevista no inciso I, o processo deverá ser incluído na pauta da sessão 

seguinte, salvo se a complementação ou diligência adicional necessária exigir tempo superior, a 

critério do Relator. 
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Art. 120. As questões preliminares ou prejudiciais serão decididas antes do julgamento 

ou da apreciação do mérito. 

§ 1º. Se a preliminar versar sobre falta ou impropriedade sanável, o Tribunal poderá 

converter o julgamento ou apreciação em diligência. 

Nas diligências podem ser solicitadas informações à Procuradoria Geral e às Promotorias 

de Justiça, bem como ao Ministério Público Federal, ante as suas capilaridades por todo o Estado e meios 

diversificados de investigação, sem prejuízo da atuação da Secretaria da Receita Estadual e dos Órgãos 

Federais de controle, como Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União e Polícia Federal, 

através de suas unidades neste Estado. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta Câmara decida: 

1) Preliminarmente, CONVERTER o julgamento em diligência para que, através da 

Diretoria de Auditoria e Fiscalização - DIAFI, ante os fornecimentos indicados com preços excessivos 

pela Auditoria, envolvendo as empresas ERICO RICARDO DE JESUS EIRELI (DENTAL PB) e 

AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (EXCLUSIVE FARMA) e a atuação de 

ambas em vários Municípios do Estado da Paraíba, com emprego de recursos próprios e federais, 

promova um melhor estudo da matéria, através de diligências, nos termos da Lei Orgânica (art. 10, § 1º) 

e do Regimento Interno (art. 118, § 1º, inciso I, e art. 120, § 1º) deste Tribunal; 

2) As diligências devem envolver, no mínimo: 

2.1) solicitação de informações à Procuradoria Geral e/ou às Promotorias de Justiça, 

bem como ao Ministério Público Federal, em razão das suas capilaridades por todo o 

Estado e meios diversificados de captação de provas, sobre a existência e possibilidade 

de investigação dos fornecimentos realizados com as empresas citadas; e 

2.2) solicitação à Secretaria da Receita Estadual sede das empresas e aos Órgãos 

Federais de controle, como Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da 

União e Polícia Federal, através de suas unidades no respectivo Estado, sobre a 

existência de procedimentos em curso ou finalizados, com requerimento das 

informações produzidas; 

3) Outras diligências que a Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI entender 

pertinentes; e 

4) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12612/20, relativos à análise da 

denúncia manejada pelo Senhor RODRIGO MORAIS MATOS, Vereador de Santa Luzia, em face da 

Prefeitura Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, sobre 

possível irregularidade na aquisição de 10 (dez) termômetros digitais para controle relacionado ao 

Coronavírus (COVD-19) por meio da dispensa de licitação 014/2020, RESOLVEM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator: 

1) Preliminarmente, CONVERTER o julgamento em diligência para que, através da 

Diretoria de Auditoria e Fiscalização - DIAFI, ante os fornecimentos indicados com preços excessivos 

pela Auditoria, envolvendo as empresas ERICO RICARDO DE JESUS EIRELI (DENTAL PB) e 

AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (EXCLUSIVE FARMA) e a atuação de 

ambas em vários Municípios do Estado da Paraíba, com emprego de recursos próprios e federais, 

promova um melhor estudo da matéria, através de diligências, nos termos da Lei Orgânica (art. 10, § 1º) 

e do Regimento Interno (art. 118, § 1º, inciso I, e art. 120, § 1º) deste Tribunal; 

2) As diligências devem envolver, no mínimo: 

2.1) solicitação de informações à Procuradoria Geral e/ou às Promotorias de Justiça, 

bem como ao Ministério Público Federal, em razão das suas capilaridades por todo o 

Estado e meios diversificados de captação de provas, sobre a existência e possibilidade 

de investigação dos fornecimentos realizados com as empresas citadas; e 

2.2) solicitação à Secretaria da Receita Estadual sede das empresas e aos Órgãos 

Federais de controle, como Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da 

União e Polícia Federal, através de suas unidades no respectivo Estado, sobre a 

existência de procedimentos em curso ou finalizados, com requerimento das 

informações produzidas; 

3) Outras diligências que a Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI entender 

pertinentes; e 

4) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de setembro de 2020. 
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